Introdução
  A obra de Joaquim Aguiar “Fim das Ilusões, Ilusões do Fim- 1985-2005”, divide-se em duas partes. A primeira, “Fim das Ilusões”, onde são revelados determinados acontecimentos nacionais e internacionais, e a segunda parte, “Ilusões do Fim”, onde são apresentadas as respectivas descrições desses mesmos factos.

 Parte 1- Fim das Ilusões
 O primeiro capítulo começa com a apresentação das ilusões produzidas pelo sistema político português, principalmente nos períodos curtos onde a mesma (a ilusão) é um fundamental recurso político visto “tapar” os erros reais, com esperanças utópicas alimentadas pelos próprios protagonistas políticos.

 A sociedade, contudo, não deixa de ter, de igual modo, um papel activo neste “palco ilusório”, visto escolher acreditar nas ilusões, ilusões essas manipuladas pelos protagonistas políticos.
 Esta realidade caminha passo a passo para uma profunda e intensa crise socio-política, jamais conhecida pois, ao se chagar ao fim das ilusões, a sociedade “desperta” e deixa de reconhecer competência, credibilidade e autoridade aos seus protagonistas políticos. Deste modo, surge um cenário negro e realista - pagar os custos das ilusões, que quer os protagonistas políticos quer a sociedade foram cúmplices.
 Deixa de haver confiança no futuro, visto se perderem pontos de referência, sentidos de orientação e definição nas acções. Quando se tenta apresentar alguma mudança de revisão das garantias e promessas surgem sempre elementos que se opõem, invocando o regime dmocrático, são criados “bodes expiatórios” para assumirem o estatuto de “culpado” e deixando os restantes “ilibados”.

 Não são as expectativas por estas ilusões que criam frustrações nos iludidos, mas sim a postura dos próprios iludidos em aceitar a ilusão. A ilusão é algo que possui um enorme potencial, na medida em que permite acesso e manutenção por parte dos protagonistas no poder, estes apelam à justiça e à legitimidade eleitoral como forma de justificação das próprias ilusões. 
 Após o 25 de Abril foram projectadas expectativas sociais, económicas e políticas que não correspondem à realidade actual, após estes 32 anos. Em 2005, começou a assistir-se ao início de uma descontinuidade quando apareceram características que anteriormente não estavam definidas na projecção idealizada na fundação do próprio regime democrático.

 Quando se funda um regime político é feita uma perspectiva sobre o passado e uma perspectiva para o futuro, com o intuito fundamental de jamais serem repetidos os erros do passado.

 Contudo, em 2005 foram reproduzidos determinados sinais de crises políticas que já anteriormente se tinham garantido que não se iriam repetir, nomeadamente no que se refere ao combate às desigualdades, ao equilíbrio entre crescimento económico e justiça social e à modernização competitiva. Estes objectivos ficaram muito aquém do que se pretendia, em alguns pontos assiste-se ao oposto daquilo que se projectou.
 Actualmente, existe uma mediocridade no crescimento económico, à sobreposição da conquista de privilégios face à igualdade social, à responsabilização das gerações mais novas face aos erros cometidos pela evolução económica, ou seja, obrigando-as a pagar o custo das ilusões.
 Actualmente, são repetidos erros do passado em nome da responsabilidade democrática, embora esses erros sejam cada vez mais visíveis - a realidade socio-política portuguesa encontra-se presa ao presente, recusando a análise do passado e evitando ver o futuro. Deste modo, será inevitável uma descontinuidade causada pela força dos factos que irá demonstrar a emergência do real com o fim das ilusões.

 Para se intervir e corrigir este cenário são necessários os dispositivos de regulação para findar com o vício da ilusão e restabelecer a autoridade política. Sem isto, é impossível uma correcta aplicação do poder democrático, visto a autoridade democrática tender para agir em conformidade com as pressões sociais que recusam a realidade dos factos, optando pelas promessas ilusórias onde a legitimidade eleitoral é usada para manter a produção de ilusões e, os resultados económicos acabam por se sujeitar às implicações do real, por mais endividamento que se crie para “prolongar” as ilusões.

 Torna-se então necessário, captar os “sinais“ desvalorizados pela sociedade, que se irão manifestar em crise - estes “sinais” , denominados de indicadores, embora necessários, não são suficientes para se proceder a uma análise, são necessários, de igual modo, os modelos para definir expectativas e comportamentos.
 Assim, os factos são antecipados e compara-se o anunciado com o realizado, denunciando, deste modo, as ilusões produzidas pelos enganos da condução política.

 Ao não se utilizar estes “mapas” (modelos) evita-se a captação dos erros de percurso, ou seja, não se interpretam os sinais que se direccionam a uma tragédia, foi o que aconteceu em Portugal de 1985 a 2005, no que se refere à evolução política portuguesa.

 Quer o ano de 1985, quer o de 2005 apresentam-se como réplica mútua; no que refere ao cenário político, ambos são momentos de uma evidente crise do regime democrático, ambos estão na vizinhança da descontinuidade, isto é evidente por exemplo, no que respeita à falta de sintonia com o ritmo europeu.
 Há que definir as expectativas sociais com o anúncio de propostas políticas para se proceder a uma interpretação correcta da distância/proximidade entre o esperado e o obtido.

 Anteriormente ao séc. XVIII este problema não se colocava, devido ao poder da igreja na definição do futuro em termos divinos. Contudo, desde essa abertura, os reguladores eclesiásticos da visão do futuro têm sido cadfa vez mais desvalorizados.

 Quando as ilusões perdem o seu sentido místico e oculto, surge em cena a visão dos factos, que permite a descontinuidade de uma determinada linha política através de uma revolução ou mudança de regime político. Contudo, é com a constante correcção das interpretações face aos indicadores e acontecimentos que se poderá proceder a uma eliminação gradual dos efeitos provocados pelas ilusões.

 Em suma, é no nível de adequação entre o anunciado e o realizado que se produz a avaliação do grau de eficiência da administração, que por sua vez permitirá ou não realizar uma política eficaz.
 Existe um outro fenómeno, salientado na primeira parte desta obra, que é a mentira política como forma de prolongar a ilusão. A mentira é algo que não é estranho na prática política, daí o termo “mentira política”, ou seja, quem mente como forma de obtenção do poder irá, por sua vez, utilizar esse poder para praticar a “política da mentira política”.
 Esta é uma forma de relação com outrem, cujo objectivo é dominá-lo, através da criação de uma ficção - a ilusão - e que outrem permite ser “dominado” ao escolher ser iludido. Pois, a mentira política, para ser posta em prática, necessita de autores e de receptores, só assim ela é eficaz.

 A possibilidade da mentira política, como dispositivo, surge em sociedades complexas nas quais existe um tratamento de informação  diferenciado e especializado, onde os protagonistas políticos alcançam posições através do consenso das massas, posições essas que ao serem de poder, possibilitam a obtenção da informação. Deste modo, os protagonistas políticos e os seus aparelhos, ao terem acesso à informação, organizam e difundem a mentira de um modo eficaz.
 A mentira política prolonga o desvio entre o que é anunciado e aquilo que é realizado, em alguns casos cai-se no extremo de anunciar aquilo que já é mais do que evidente como situado fora das possibilidades do realizável - ou seja, a situação do prenúncio da continuidade.

 Torna-se então necessário comparar os resultados previstos com os acontecimentos reais num dado período evolutivo da sociedade e do sistema político. Esta análise deve ser feita em várias perspectivas, de modo a evitar a anamorfose.

 No que se refere às fórmulas políticas em democracia, é importante salientar que as características do exercício de vontade e da livre acção social não estão inseridas na política pois , por mais que seja a grandeza dos poderes de um protagonista político, ele age num cenário onde estão presentes o passado, as projecções futuras, as diversas conflitualidades, as pressões, exigências e dinâmicas dos grupos sociais- tudo isto gerido pelo protagonista político.
 Desta forma, surgem três posições distintas face à análise da acção política:

 ● Posição Pessimista que no fundo rejeita a possibilidade de uma teoria política na medida em que “na política só se faz o que se pode”, ou seja, a política é reduzida a um cenário constituído por uma série de adaptações oportunistas por parte dos protagonistas políticos; 

● Posição Optimista que no fundo teoriza tudo e mais alguma coisa na medida em que, ao divinizar a história, acredita numa evolução de acontecimentos rumo a uma linha promissora;

● Posição Intermédia , que no fundo se traduz numa análise política não fundamentada nas convicções ou pretensões dos protagonistas, mas sim nos resultados.
 Estas formas políticas correspondem ao modo como estão organizadas as relações políticas. Possuem um início, um crescimento e um fim, ou seja, uma crise que se manifesta através da ausência de poder de resposta face aos novos problemas gerados pelo seu próprio funcionamento.

 Um exemplo bem claro desta evidência, é o endividamento resultante da desigualdade entre produção e distribuição nas políticas modernas e competitivas - esse endividamento não poderá ser protegido pelo futuro crescimento económico, visto os recursos daí resultantes estarem destinados a cobrir o endividamento que é gerado pelas políticas distributivas, logo, as receitas, não aumentando, não resultam num crescimento económico. Assim, o próprio sistema político é conduzido à descontinuidade. 

 No que se refere aos padrões de cultura política, é sabido que as sociedades são resultado das suas idiossincracias sociais e históricas. É um erro colossal permitir que as ilusões ideológicas forcem as condições de possibilidade de uma sociedade. 
 A distância constante entre aquilo que é anunciado e aquilo que é realizado não passa de um conjunto de incapacidades de concretização “escondidas” pela produção de ilusões de uma determinada cultura política.

  Se pretendemos localizar a cultura política portuguesa, poderá ser utilizado o Modelo de Douglas e Wildavsky. Deste modo, existem duas dimensões face aos tipos de existência de uma sociedade:

● Dimensão de incorporação , baseada na relação de pertença ou de identidade, mais conhecida por “identidade colectiva”. É uma dimensão de grupo onde se inserem as acções que caracterizam o tipo de pertença no grupo. 
Nesta dimensão, as acções variam de acordo com o grau de proximidade dos elementos face ao grupo mas também com o grau de formalização, interdependência, frequência e reciprocidade.

● Dimensão de normativização , relacionada com as regras de adequação e de conduta propriamente ditas, também denominadas por “normas de comportamento”. É uma dimensão de rede onde se distingue, nas sociedades, o grau de rigidez dos seus comportamentos, as suas liberdades de opção e de modos de vida, o seu grau de flexibilidade face às responsabilidades.

 Quando se analisa o padrão dominante de uma dada sociedade, utilizando o Modelo Douglas-Wildavsky, verifica-se que não existe homogeneidade face às suas referências culturais. Logo, é necessário cruzar as duas dimensões - Incorporação e Normativização - só deste modo é possível analisar o padrão cultural próprio de uma sociedade, embora se assista, na maioria dos casos (nomeadamente nas sociedades modernas e complexas) a uma relação conjunta de diversas culturas políticas.

 Ao se definir as características básicas de uma sociedade, é possível estabelecer, dentro de um modelo de culturas políticas, quais as tendências dominantes, visto serem estas o resultado das formas de reacção colectiva face à produção de acções e pretenderem modificar os seus equilíbrios tradicionais, pois estas acções visam bloquear a continuidade das “monotonias” já estabelecidas e solidificadas. 

 Deste modo, surgem no cenário do padrão cultural próprio quatro formas de sociedade política:

● Sociedades Liberais , onde predomina a competitividade individual estimulada pelas relações de mercado. Nesta sociedade, assiste-se a uma fraca solidariedade de grupo, a uma débil codificação de regras comportamentais, onde os conflitos são resolvidos pela eficácia.

● Sociedades de Autoridade Hierarquizada , onde a sua história é prolongada ao ponto de justificar a sua própria configuração política nas raízes históricas. Nesta sociedade os atributos são valorizados pela competência, e os conflitos são resolvidos pela arbitragem.

● Sociedades Estruturadas por Segmentos de Grupos , onde cada grupo se auto-sustenta nos diferentes graus de desenvolvimento  em que se encontram. Nesta forma de sociedade, cada grupo possui uma forte e sólida identidade colectiva, logo, quando se tenta impôr normas rígidas de comportamento unitário surgem conflitos graves, aos níveis regional, religioso e étnico, pois os sentimentos de lealdade e de solidariedade são muito mais sólidos dentro de cada grupo do que nas formas de relacionamento entre o grupo e a entidade colectiva. Cada grupo possui elevada autonomia e referência própria, sendo os conflitos resolvidos pela protecção;
● Sociedades de Fraco Dinamismo Interno mas com uma Longa História Nacional, nas quais existe um estado centralizado que domina o cenário político, relacionando-se com os grupos sociais que, por sua vez, dependem do estado para satisfazerem as suas expectativas e necessidades.

 É uma sociedade caracterizada pela inércia e condenada ao fatalismo, na qual predomina a sobrevivência individual através do desejo de distribuição, e deste modo os conflitos são resolvidos por dependência. 

 No caso português, tal como acontece em qualquer outra sociedade, a junção de diversos tipos de cultura política produz a cultura política dominante em Portugal. Existem estruturas hierarquizadas mas a direcção de obediência face a estas é frágil; existe solidariedade de grupo mas, a mesma perde coesão quando não se realizam as vantagens patrimoniais; o individualismo competitivo, na prática, tem-se demonstrado fraco, embora seja encarado do ponto de vista social como algo positivo e merecedor de investimentos. Todos estes elementos culturais, ao longo do tempo, mostraram momentos de afirmação distintos - crise, expansão e estagnação- no cenário português. 
 Max Weber formulou uma tipologia de formas de configuração e dominação do poder político, onde são comparadas três formas de dominação típicas de sociedade, sendo elas:

● Forma Burocrático-Racional- é uma forma na qual as liberdades individuais estão condicionadas à aprovação inerente ao quadro de possibilidades. Este quadro de possibilidades é quem estabelece a regulação por meio de uma argumentação tecnicamente, cientificamente e racionalizadamente fundamentada pelos orgãos administrativos sistematizados, cada qual com a sua função própria. Esta forma é típica das ditas “sociedades modernas”. 

● Forma Carismática – é uma forma que não possui certeza no que toca à sua continuidade, visto ser limitada no tempo devido à dificuldade em transitar a autoridade carismática para a figura sucessora. 
 Existe uma relação de confiança entre o líder e o colectivo, sendo a estabilidade e a eficácia dependentes da capacidade de satisfação das expectativas sociais. 
● Forma Patrimonialista - é uma forma que possui mais flexibilidade a nível do sistema político e uma maior variedade de possibilidades do que as formas de dominação do tipo Burocrático-Racional e Carismática, logo assiste-se a uma maior pluralidade de interesses. É uma forma tradicional de dominação onde as variadas partes integrantes, além de possuirem condições próprias de sustentabilidade, gozam de uma certa autonomia aos níveis regional, económico e social. 

 Esta forma de dominação reaparece nas sociedades modernas através de grupos de influência, para além de outros meios. 

 Se aplicarmos esta metodologia Weberiana ao cenário português, poder-se-á afirmar que a forma de dominação portuguesa é Patrimonialista, embora também estejam presentes os dicursos do tipo Burocrático-Racional e do tipo Elemento Carismático em alguns casos.
 Desta forma, o Patrimonialismo, ao ser cruzado com as outras formas de dominação, é designado de Neopatrimonialismo, visto ainda ser uma forma resultante da necessidade histórica de estruturação territorial como unidade política, mas que englobam componentes - extractivas, acumulativas e distributivas - asseguradas pela prática das políticas paternalistas.

 Contudo, dever-se-á ter em conta que existe imprecisão nos contornos e até lacunas face à aplicação dos modelos de Max Weber e de Douglas-Wildavsky, pois nenhum foi propositadamente criado para a sociedade portuguesa. 
 A projecção que a sociedade portuguesa tem de si mesma não corresponde à realidade, visto não resultar de nenhum destes dois modelos. É uma projecção que “mostra” modernização e racionalização, e recusa-se a mostrar aquilo que é na realidade - encalhada nos desequilíbrios distributivos, promessas demagógicas para obter popularidade, clientelista e subordinada ao Neopatrimonialismo. No fundo, assiste-se a uma anamorfose (deformação de imagem) cultural da sociedade portuguesa. 

 Torna-se então necessário analisar as Clivagens Políticas que, por sua vez, correspondem a diferentes modos de análise das possibilidades que estão ao alcance do exercício do poder. É nas clivagens políticas que existem os materiais sobre os quais os protagonistas políticos e os diversos grupos sociais constroem percursos próprios, mesmo quando esses percursos não se enquadram naquilo que é anunciado. Existem dois tipos  de clivagens- as Tradicionais, relacionadas com a estruturação do estado (autonomia política do Estado face à Igreja, direito de voto, relação capital-trabalho e concentração de poderes) e as Modernas (geradas pela crise do estado nacional e pela aproximação ao ponto da descontinuidade).
 Se os factores de distorção continuarem activos, irão estimular a dinâmica da crise face ao seu trajecto, que por sua vez irá bloquear a eficácia e utilidade dos dispositivos de regulação.

 Os dispositivos de regulação permitem apurar o cenário da crise que persiste, dividindo-a em duas fases:

 1- Analisar os indicadores, medindo a qualidade dos resultados face àquilo que permitem obter;
 2- Analisar as possíveis intenções de quem utiliza os dispositivos de regulação, verificando se os seus resultados estão viciados ou ocultados.

 Por mais rudimentares que fossem os instrumentos de observação no sistema político português no período entre 1985 e 2005, os acontecimentos que marcaram o progresso socio-político e económico forneceram indícios para se saber quais as trajectórias que estavam a ser adoptadas. Logo, os protagonistas políticos, ao mentirem, sabiam a verdade e serviram-se dos dispositivos de regulação para corrigir os desvios a fim de manter o rumo ao objectivo. Os dispositivos de regulação permitem deste modo, explicar a diferença entre os regimes e sistemas políticos que conduzem a sociedade a um de dois objectivos: modernização ou declínio. 
 E assim se chega ao fim das ilusões - no momento em que se avizinha o ponto de descontinuidade de tal forma que estas são destruídas pela emergência do real, só restando uma resolução producente: definir um rumo através do qual a sociedade seja ajustada às suas possibilidades, podendo assim evoluir de um modo reconstrutivo.

Parte 2- Ilusões do Fim/ Conclusão
 Nas “Ilusões do Fim”, segunda parte desta obra de Joaquim Aguiar, são descritos os acontecimentos que surgiram devido a não se ter tomado a devida atenção às indicações dos modelos descritos na primeira parte - “Fim das Ilusões”. Aqui é salientado que a situação de permitir a propagação das ilusões deve-se muitas vezes ao facto de as condições das mesmas não surgirem em tempo útil para prevenir a sua difusão. 
 É essencialmente no cenário do campo político que é difícil corrigir as reacções das ilusões, visto as ilusões produzirem uma complexa assimetria, que dificulta o bloqueio às suas consequências.

 As ilusões, ao se mobilizarem no campo político, mudam estilos de vida e produzem expectativas na própria sociedade - o que impede o regresso à estrutura anterior à ilusão.

 Os feitos políticos nascem do espaço existente entre dois seguimentos distintos - as ilusões e os factos objectivos. Os factos políticos resultam, por sua vez, da interpretação dos acontecimentos, contudo, esta interpretação, na maioria dos casos, não é sólida, podendo resultar do seguimento das condições objectivas ou do seguimento das ilusões.

 Deste modo, ao se proceder à investigação do surgimento dos desvios entre o concretizado e o anunciado, dever-se-á partir, em primeiro lugar, da origem do regime político e das suas devidas promessas. Logo, para se poder analisar estes desvios no contexto português, é fundamental definir as proclamações das quatro narrativas, sendo elas: 

● Narrativa Heróica, sendo a dominante ao provocar a mudança de regime político - foi vencido um regime opressor por um seu próprio elemento central (a instituição militar);
● Narrativa Revolucionária, sendo dinamizada pelos movimentos sociais que possuíam expectativas face à distribuição e conquista do reconhecimento;

● Narrativa Democrática, sendo centrada no processo de instauração da democracia pluralista;

● Narrativa Integracionista,  que depositou na integração europeia o objectivo da política portuguesa para uma futura interiorização da modernidade através da convergência com o exterior europeu.
 É de salientar que estas narrativas não são complementares entre si e, muito menos compatíveis, o que de comum possuem é o vazio das suas bases de fundamentação, que permitiram estabelecer entre si cruzamentos de confronto ou reforço, contudo o ponto de descontinuidade do qual Portugal se aproxima neste momento já não poderá ser enfrentado com dispositivos internos de mudança política descritos nas quatro narrativas referenciadas, actualmente qualquer desistência ou abandono das ilusões irá originar decadência e empobrecimento à sociedade portuguesa. O ponto de descontinuidade irá bloquear o sistema político português.

 Desde o nascimento do regime democrático português até ao ano de 1985 foram criadas condições que, por sua vez, levaram a um momento crítico em que era inevitável a tomada de decisões fundamentais. Tornava-se necessário reconfigurar as narrativas pós-revolução, pois não correspondiam ao caminho efectuado pela sociedade portuguesa.

 Nessa época assistiu-se a uma forte instabilidade do sistema político português, os protagonistas políticos dos dois maiores partidos (PS e PSD), ao se coligarem, demonstravam a força dos factos - avizinhava-se o ponto de descontinuidade, mas não deixaram de ocultar o desvio existente entre o anunciado e o realizado; a par disto, existiu um cenário de abertura a um variado leque de oportunidades cedido pela integração europeia. Esta passagem para o padrão de modernização da economia internacionalizada criou expectativas em Portugal. Contudo, a partir de 1990, essas expectativas começaram a ruir, principalmente através da despesa pública e através da insuficiência portuguesa face aos indicadores de competitividade, o que destruiu as perspectivas sólidas para o futuro. 
 Os Padrões Eleitorais têm a sua presença nesta situação, na medida em que cada eleição corresponde a uma dada conjuntura socio-económica, o discurso do eleitorado é o reflexo da sua expressão face às expectativas e concretizações, sem deixar, contudo, de demonstrar uma certa resistência face à verdade efectiva das coisas, pois também permanece na ilusão, mais propriamente na ilusão distributiva.
 Os protagonistas políticos, desta forma, moldam-se ao eleitor, de modo a alimentar as suas expectativas, mas este “molde” é temporário, uma vez que o eleitorado é um sujeito efémero na lógica dos padrões eleitorais. A resistência por parte dos protagonistas políticos portugueses em admitir os seus erros dificulta ainda mais a sua correcção, enquanto que a nível internacional as crises são reveladas de um modo real através de roturas que causam descontinuidade. Os protagonistas portugueses optam por permanecer na ilusão, em vez de enfrentar a descontinuidade e a incerteza e a orientar a sociedade, preferem repetir o anunciado anteriormente, quando este não irá ser realizado. É certo que os feitos durante a década de 1985-1995 foram incompreensíveis, ao ponto de dificultar aos protagonistas políticos o controlo do cenário político de 1995 a 2005. Deste modo, o recurso à ilusão é uma atitude defensiva.
 Existem algumas semelhanças com outros cenários europeus, na medida em que a globalização competitiva ao nível mundial e a fase de maturidade que muitas sociedades europeias atravessam acentuam dificuldades à escala europeia. A globalização competitiva, ao prometer o desenvolvimento e o alargamento dos mercados internacionais, através das elevadas taxas de crescimento, também deixou um “calcanhar de Aquiles”, visto tornar vulnerável a estabilidade e a ordem mundial face à rápida adaptação das sociedades nas relações de economia aberta. Deste modo, conclui-se que as ilusões são destruídas pela força dos factos, logo, a razão de ser da política é corrigir as ilusões. 

 A impossibilidade de governação é evidente face à lacuna existente entre o anunciado e o concretizado.

 Surgem então duas opções: prosseguir nas gestão das ilusões ou aceitar a inevitabilidade do declínio, ou seja, de assumir a descontinuidade. Estas formas políticas, face à vizinhança da descontinuidade, podem ser de quatro tipos:

● Forma realista, em que os protagonistas reconhecem a crise como mal evidente, aceitando a utilidade da ruptura e aceitando a crise a fim de ainda tentar controlá-la;

● Forma Populista, em que os protagonistas recusam assumir responsabilidades face à crise, visto terem cedido, com legitimidade e obediência, às orientações do eleitorado;

● Forma Demagógica, em que os protagonistas também recusam assumir responsabilidades face à crise, mas transferem essa responsabilidade para as relações externas;
● Forma Adaptativa, em que os protagonistas políticos criam inúmeras formas de prolongamento da sua continuidade, a fim de não perderem a sua viabilidade. 

 Actualmente, é o governo PS o responsável pela aplicação do poder na vizinhança do ponto de descontinuidade, ou seja, na emergência da ruptura. Esta ruptura, por sua vez, não será branda nem de possível controlo, pois, nenhuma transição num sistema político próximo da descontinuidade é controlável ou suave.

 As possíveis formas de comportamento político face a um cenário de aproximação ao ponto de descontinuidade são muito reduzidas e infrutíferas. A possível decadência do estatuto de Portugal no quadro da união europeia irá condicionar o cenário da própria descontinuidade.

 A crise de 2001 em diante dependerá da evolução do resto da Europa (pois dará contributos para a evolução portuguesa), mas também pela evolução da nossa vizinha Espanha, que por sua vez irá evoluir face aos desequilíbrios e fraquezas de Portugal. O resultado de uma má evolução portuguesa irá repercutir alterações significativas para os equilíbrios de Espanha. Este cenário de descontinuidade nacional difere muito do de 1973-1974, no qual a questão europeia e espanhola não possuíam os referenciais que são hoje visíveis. 

 Actualmente, a “perpetuação” da fase de vizinhança da descontinuidade é propícia à inclusão de interesses ibéricos em território português. 

 O cenário emergente da crise de 2001 a 2005 atinge os níveis político, económico e cultural, e não é apenas fruto das práticas inadequadas aplicadas às crises do passado, é também emergência real da necessidade de reformular e reconverter estratégias que não podem continuar a ser ilusórias, mas sim realistas.
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